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Este breve texto pretende demonstrar que a pobreza e o capital são faces da mesma 

moeda e que o Estado frágil/falhado1 constitui uma condição importante para a 

“facilitação” do extractivismo. Isto é, o desenvolvimento e actuação do capital, sobretudo 

do Investimento Directo Estrangeiro (IDE), produz pobreza e marginalização dos grupos 

sociais mais pobres e vulneráveis, sobretudo nas zonas de implantação desses 

investimentos, sem que a instituição Estado possua capacidade ou interesse em 

regulamentar, fiscalizar e fazer cumprir leis e acordos, e não actue em defesa dos 

interesses do país e, sim, de elites políticas.   

 

As características da intervenção de grande parte do IDE são, principalmente, as 

seguintes:  é extractivista; são-lhe concedidos muitos e prolongados benefícios fiscais2; 

gera pouco emprego; as leis, como a Lei da Terra e do Trabalho, são aplicadas com 

grande “flexibilidade”3; do total do capital a investir anunciado/aprovado pelo projecto 

só entra em Moçambique o necessário para os custos internos (geralmente menos de 

30%); o desenvolvimento de empresas nacionais (o chamado “conteúdo local”) é 

limitado, não se formam clusters, polos de desenvolvimento, nem se desenvolvem 

relações intersectoriais; a gestão dos projectos facilita ou promove a corrupção, por 

exemplo, para a deturpação na declaração dos volumes e da qualidade dos bens 

exportados4 e para pagamentos de “luvas”, incluindo ao(s) “sócio(s) moçambicanos(s)”5. 

 
1 O autor considera que o Estado moçambicano possui características de Estado frágil e, em alguns aspectos, 

de Estado falhado. Considera-se um Estado frágil aquele que possui indicadores políticos que cobrem a 

deslegitimação do Estado, deterioração progressiva dos serviços públicos, violação generalizada dos direitos 

humanos, aparato de segurança como “Estado dentro de um Estado”, surgimento de elites fragmentadas e 

intervenção de outros Estados ou factores externos…. Países com grande incidência de corrupção 

apresentam quadros sociais decadentes”. https://www.google.com, 19/4/2022. 
2 Apenas como exemplo, referem-se os casos da Sasol, MOZAL, da Vale Moçambique e das empresas de 

gás. 
3 Por exemplo, concessões de dezenas ou mesmo centenas de milhares de hectares de terra sem 

cumprimento dos procedimentos legais; na lei do Trabalho, a ultrapassagem das cotas de trabalho para 

estrangeiros e o movimento (entradas e saídas) do país sem vistos de cada momento para dada viagem. 
4 A própria Autoridade Tributária reconhece os muitos casos de corrupção nas alfândegas, sobretudo nos 

portos e aeroportos. 
5 É comum que as empresas estrangeiras, desde as de grande dimensão até às pequenas e médias, possuam 

um ou mais “sócios” moçambicanos, que exercem a função de facilitadores dos procedimentos 

administrativos com o Estado, são “conhecedores” do mercado e respectivos lobbys e intervêm em situações 

”embaraçosas” para as empresas. 
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As vantagens que se pontam são, principalmente: a contribuição para a balança de 

pagamentos; o contributo para as receitas do Estado, embora reduzidas considerando 

os benefícios fiscais; royalties baixos; e, a formação de trabalhadores moçambicanos na 

medida em que a substituição dos estrangeiros seja economicamente vantajosa para as 

empresas e seja assegurada a eficácia das funções exercidas6. 

 

Ao nível local, os grandes investimentos implicam, na maioria dos casos, 

reassentamentos com os conhecidos impactos sobre a baixa de produção (devido à 

menor fertilidade dos solos, menor tamanho das explorações, terras e menor qualidade 

para pastagens), menos acesso aos serviços aos cidadãos (educação, saúde, bancos, 

documentação pessoal, etc.), devido às novas distância dos locais de reassentamento, 

habitação de má qualidade e sem consideração por factores culturais, promessas de 

emprego não concretizadas, poluição dos solos, água e ar, e surgimento ou agravamento 

de doenças respiratórias e outras. O caso do carvão de Tete é um exemplo clarificador e 

não único.7  

 

Por outra parte, o capital externo, aponta as seguintes dificuldades: fracas infra-

estruturas (portos, caminhos-de-ferro e estradas8) e necessidade de as empresas 

investirem nessas áreas (não previstas nos investimentos a realizar, sendo esta uma 

responsabilidade do Estado)9, elevando os custos de implantação dos projectos; ausência 

ou insuficiente legislação10; morosidade e ineficácia das burocracias e do sistema 

judiciário; elevada carga fiscal (para o IDE sem benefícios fiscais e outros); riscos de 

instabilidade política e militar; e, instabilidade das políticas públicas. 

 

O Estado não está tecnicamente preparado para a negociação com as multinacionais, 

tanto no conhecimento das cadeias valores, do mercado internacional, das tecnologias, 

da gestão complexa destes sectores, etc. Tem pouco conhecimento dos mercados 

financeiros relacionados com este tipo de commodities e com as respectivas legislações. 

O Estado não possui capacidade aduaneira para quantificar e qualificar as exportações, 

nem realiza ou manda realizar auditorias das contas de resultados e verificação dos 

compromissos fiscais. Não possui recursos para a realização de obras de infra-estruturas 

 
6 Regra geral, a formação é de operadores de máquinas e operários especializados e administração 

(escriturários, secretariados, contabilistas, etc.). Poucos ou nenhuns são os casos de formação superior, no 

país ou no exterior.  
7 Com diferentes pesos nos diversos efeitos locais, pode-se referir, entre outros, o caso da Portucel 

Moçambique, do projecto de cana-de-açúcar para a produção de biocombustíveis em Massingir, a 

exploração de rubis em Montepuez, os reassentamentos em Afungi devido à implantação da fábrica de gás 

natural liquefeito em Afungi (empresa Anadarko), o “garimpismo” em Manica (e noutras províncias), etc. O 

Observatório do Meio Rural possui uma vasta pesquisa e publicações sobre estes assuntos.  
8 Alguns grandes investidores investiram na construção das vias-férreas (como a linha de Nacala), nos portos 

da Beira e Nacala, que não estavam preparados para o volume de carga do carvão. A construção do 

aeroporto de Nacala também esteve, de algum modo, relacionada com o desenvolvimento do corredor com 

o mesmo nome. 
9 Estava previsto serem investimentos do Estado.  
10 Em algum caso, a lei foi elaborada com apoio jurídico de assessores das empresas interessadas, como a 

Lei dos Petróleos, e a lei tributária por especialistas de outros países. 
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que permitam a realização e escoamento da produção até aos portos. O Estado está, sim, 

preparado para “organizar” ou forçar os reassentamentos e para reprimir manifestações 

dos trabalhadores e dos reassentados.  

 

As multinacionais e o Estado realizam algumas actividades de minimização das condições 

laborais e dos reassentamentos, designando-as por “acções de responsabilidade social”. 

Constroem escolas, fazem as estradas do reassentamento às estradas já existentes, dão 

algum suporte para a produção agrícola. Estas acções acontecem alguns anos após o 

início das actividades e dos reassentamentos e em consequência de manifestações, 

greves e da denúncia por parte de organizações da sociedade civil. O conceito de 

“responsabilidade social” está deturpado, pois o Estado desresponsabiliza-se das suas 

funções, surgindo a empresa como a solução das situações por ela própria criados. 

Existem também situações de desigualdade nas acções de ”responsabilidade social”, 

como acontece nos reassentamentos. As responsabilidades das empresas são as de 

possuir uma gestão transparente que permita o cálculo e fiscalização dos impostos e 

pagá-los, operar com tecnologias não poluentes, assegurar a segurança no trabalho e 

pagar salários mais “justos”.  

 

Os reassentamentos empobrecem a população e constituem locais de aglomeração de 

mão-de-obra barata. A pobreza facilita a prática de salários baixos, reduzindo os custos 

de produção. O capital extractivista empobrece o país quando, em aliança com elites 

dominantes do Estado, não são feitas auditorias para apurar os devidos impostos e 

royalties. O Estado não fiscaliza as condições de produção e de trabalho, nem impõe 

medidas de redução das externalidades negativas, permitindo a poluição com efeitos 

graves sobre a fertilidade dos solos, a qualidade da água consumida pela população, e 

não assume a emergência de doenças laborais ou de contaminações de vastas regiões 

em redor dos centros de exploração. O país fica mais pobre quando surge a exploração 

mineira artesanal (o garimpo) que se articula com tráficos supostamente clandestinos11 

e surge a imigração de estrangeiros ilegais que controlam o negócio no terreno e criam 

climas de instabilidade social e criminalidade12. O país fica mais pobre quando, devido à 

exploração mineira, os solos e a flora originária ou outros não são repostos, contribuindo 

para a desertificação dessas zonas, restando os buracos das minas e das terras 

desmatadas, com efeitos sobre o clima e a vulnerabilidade contra choques climáticos e 

a capacidade produtiva. O país fica mais pobre com a exploração e exportação ilegal sob 

a forma de tráfico de madeira, marfim, pedras preciosas, ouro, recursos marinhos. 

 

 
11 Supostamente porque, no local, todos conhecem quem são as pessoas que participam nos negócios ilegais 

e geradores de tráficos. 
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Estas relações económicas/comerciais, assentes na externalização da economia, na 

dependência do investimento externo, as relações de troca no comércio internacional e 

as alianças entre as elites dos países desenvolvidos com as dos países menos 

desenvolvidos, reestruturam permanentemente as divisões de trabalho à escala mundial, 

que reproduzem o subdesenvolvimento e enriquecem os países desenvolvidos. 

 

Para que estas realidades aconteçam, é necessário que haja um Estado frágil sem 

capacidade de realizar as suas funções, sem conhecimento e com défice de informação 

para não possuir capacidade negocial e estabelecer leis. Um poder infiltrado de corruptos 

nos escalões superiores que bloqueiam eventuais tentativas de fiscalização. Mas o Estado 

frágil deve ser forte para reprimir e ameaçar pessoas nas manifestações e greves e 

organizações da sociedade civil. A incompetência do Estado (no sentido da incapacidade 

real de exercer as suas funções) é um propósito que interessa ao capital e às oligarquias 

nacionais em estreita aliança entre si. Interessa um Estado frágil nos limites de um Estado 

falhado, pois, neste caso, nem as elites teriam o controlo do país, nem as multinacionais 

saberiam com quem se relacionar e a quem corromper para que a extracção dos recursos 

passasse à categoria de roubo.  
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